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ANO: 2025                                                                                                   MÊS: SETEMBRO 

LEI Nº. 1336/2025                                                            DE 18 DE SETEMBRO 2025. 
 
 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
DISPONIBILIZAÇÃO DE ASSENTOS NAS 
PRIMEIRAS FILAS DAS SALAS DE AULA 
PARA ALUNOS COM SÍNDROME DE DOWN, 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
(TEA) E TRANSTORNO DO DÉFICIT DE 
ATENÇÃO COM HIPERATIVIDADE (TDAH), 
NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO PÚBLICAS 
E PRIVADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE MAMANGUAPE/PB. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAMANGUAPE, ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 

 
 
Art. 1º Fica estabelecido que as instituições de ensino, públicas e privadas, 

no âmbito do município de Mamanguape/PB, deverão disponibilizar assentos nas 
primeiras filas das salas de aula para alunos com Síndrome de Down, Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) e Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade 
(TDAH), garantindo um ambiente educacional mais acessível e propício ao seu 
desenvolvimento. 

 
Parágrafo único. Para o atendimento ao disposto no caput deste artigo. será 

exigida a apresentação, por parte dos pais ou responsáveis, de laudo médico que 
ateste o diagnóstico de Síndrome de Down. Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), emitido por médico 
devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina. 

 
Art. 2° O assento destinado aos alunos com Síndrome de Down, TEA e TDAH 

deverá ser localizado nas primeiras filas, com o objetivo de garantir maior 
proximidade com o professor, favorecendo a comunicação e o acompanhamento das 
atividades pedagógicas. 

 
Parágrafo único. Os assentos devem ser posicionados de forma que o aluno 

fique afastado de janelas, cartazes, painéis informativos. quadros e outros elementos 
que possam representar potenciais fontes de distração, considerando as 
especificidades cognitivas e sensoriais dos alunos com TEA, Síndrome de Down e 
TDAIL. 
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Art. 3º As instituições de ensino deverão garantir que as salas de aula sejam 
configuradas de forma a propiciar condições de aprendizado e conforto para esses 
alunos. sempre respeitando as particularidades de cada um, e promovendo uma 
educação inclusiva e acessível. 

 
Art. 4º A orientação sobre a alocação dos assentos deverá ser realizada por 

profissionais especializados em educação inclusiva, com o apoio da equipe 
pedagógica e dos responsáveis pelos alunos, a fim de garantir que as necessidades 
individuais de cada aluno sejam atendidas adequadamente. 

 
Art. 5º Os professores e profissionais da educação deverão ser capacitados 

para lidar com as especificidades de alunos com Síndrome de Down, TEA e TDAH, 
para que a colocação desses estudantes nas primeiras filas seja realizada de forma 
adequada, respeitando seu direito à aprendizagem de qualidade. 

 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito do Município de Mamanguape, Estado da Paraíba, em 

18 de setembro de 2025. 

 
 

 
JOAQUIM FERNANDES DE OLIVEIRA NETO 

Prefeito Constitucional 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAI\IANGUAPE
CASA SENADOR RUI CARNEIRO

MAMANGUAPE/PARÂÍBA

PROJETO DE LEI N" bí /2025

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Mrmanguape
Sr. João Belino e Silva Neto

A P ROVA DO

Et4: at / os. / Js

DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADf, DE
DISPONIBILÍZAÇÃO DE ASSENTOS NAS
PRIMf,IRAS FILAS DAS SALAS DE AULA PARA
ALUNOS COM SINDROME DE DOWN.
TRANSTORNO DO ESPICTRO AUTTSTA (TEA)
E TRÁNSTORNO DO DEFICIT DE ATENçÃO
COM HIPERATIVIDADE (TDAH), NAS
INSTITUIÇÔES DE ENSINO PÚBLICAS E

PRIVADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
MAMANGUAPE/PB.

APRESENTADO

n. / nÀ l§í

ArL lo - Fica estabelecido que as instituições de ensino, públicas e privadas, no âmbito do

município de Mamanguape/PB, deverão disponibilizar assentos nas primeiras filas das salas de

aula para alunos com Síndrome de Down, Transtomo do Espectro Autista (TEA) e transtomo do

Déficit de Alenção com Hiperatividade (TDAI|, garantindo um ambiente educacional mais

acessível e propício ao seu desenvolvimento.

Paúgrafo único. Para o atendimento ao disposto no caput deste artigo, será exigida a

apresentação, por paÍte dos pais ou responsávcis, dc laudo médico que ateste o diagnóstico de

Sindrome de Dowrl 'I'ranstomo do Espestro Autista ( fEA) 'Iranstomo do Déficit dc Atenção com

Hiperatividade (TDAH), emitido por médico devidamente registrado no Conselho Regional de

Medicina.

Art 20 - O ass€nto destinado aos alunos com Sindrome de Down. TEA e TDAI{ deverá ser

Iocalizado nas primeiras filas, com o objetivo de garantir maior proximidade com o professor,

favorecendo a comunicação e o acompanhamcnto das atividades pedagógicas.

Parágrafo único, Os assentos deveÍn ser posicionados de forma que o aluno fique afastado de

janelas, cartazes, painéis informativos. quadros e outros elementos que possam representar

potenciais fontes de distração. considerando as especificidades cognitivas e sensoriais dos alunos

com TEA, Síndrome de Down e TDAII.
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Art. 30 - As instituições de ensino deverão garantir que as salas de aula sejam configuradas de

forma a propiciar condições de aprendizado e conforto para ssses alunos. sempre respeitando as

particularidades de cada um, e promovendo uma educação inclusiva e acessível.

Art 40 - A orientação sobre a alocação dos assentos deverá ser realízada por profissionais

especializados em educação inclusiva, com o apoio da equipe pedagógica e dos responsáveis

pelos alunos, a fim de garantir que as necessidades individuais de cada aluno sejam atendidas

adequadamcnte.

ArL 50 - Os professores e profissionais da educação deverão ser capacitados para lidar com as

especificidades de alunos com Síndrome de Down, TEA e TDAH, pÍra que a colocação desses

estudantes nas primeiras tilas seja realizada de forma adequada, respeitando seu dircito à

aprendizagem de qualidade.

Art. 6' - Estâ Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pleniírio da Câmara Municipal de Mamanguape,

em 12 de Agosto de 2025.

0iqoo Tecano[yn

rta

PRO RACRISTINA
tina da Silva

f Sscrstària
VE ADoRA

dâ Slh,t

(;ABINETE DA VEREADORA
CAMARA ML[.üCIPAt, Dt-] MAMANGTIAPT.:
RI]A JT]LIO PEREIRA DA SILVA - BR IO I

S^l-^ 0l tr-MAIL; gabinclcprofcristinal@gmail.com

*lM*tu



É0{ledr(..h(!

0ÂMARA MUNIcIPAL OE

I,lAIIAlIGUAPE n ryessolqCÍistiru
@proFcristinovereodoro

,rtqbolhodr úe.dode

CÂMARA MUNICIPAL DE MAMANGUAPf,
CASA SENADOR RUI CARNEIRO

MAMANGUAPE/PARAiBA

PROJEI'O I)t t.El N" 65 12025

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Mamanguape
Sr. João Belino e Silva Neto

DISPÕI SOBR-E A OBRICATORIf,DADE DE
DISPONIBILIZAçÃO DE ASSENTOS NAS
PRIMEIRAS FILAS DAS SALAS DE AULA PARA
ALUNOS COM SÍNDROME DE DOWN.
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) E
TRÂNSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÀO COM
HIPERATIVIDADE (TDAH). NAS TNSTITUIÇÕES
DE ENSINO PÚBLICAS E PRIVADAS NO ÂMBITO
DO MUNICÍPIO DE MAMANCUAPE/PB.

.A presente proposta de lci tem como objetivo garantir a promoção de um ambiente

educacional inclusivo e acessível para alunos com Síndromc de Down, Transtorno do Espectro

Autista ('IEA) e'transtomo do Déficit de Atenção com Hiperatividade ('I'DAH), estabelecerdo a

obrigatoriedade das instituições de ensino, públicas e privadas, disponibilizarem assentos nas

primeiras filas das salas de aula para esses alunos. A alocação de assentos nas primeiras Íilas visa

a garantir maior proximidade com o professor, o que facilita a comunicação, o acompanhamento

de atividades pedagógicas e o engajamento do aluno nas aulas.

Esta medida é especialmente relevante para alunos com TEA, Síndrome de Down e
'I'DAH, que muitas vcz.es enfrentam desafios sensoriais e cognitivos que dificultam o

acompanhamento das aulas quando se encontram distantes do educador ou expostos a estímulos

excessivos. Alem disso. a lei prevê que os assentos sejam posicionados de forma estratégic4

afastados dejanelas, caÍtaz.es e outros elementos que possâm ser fontes de distração, considerando

as paÍicularidades de percepção e foco dos alunos com essas condições.

A necessidade de ambientes mâis controlados e direcionados para o aprendiizado é um

princípio fundamental para gÍúantir a igualdade de oportunidades no processo educativo. Com

esta iniciativa buscamos Íssegurar que a inclusão dos alunos çom Síndrome de Down, TEA e

'I'DAH nas salas de aula seja feita de maneira eficiente e respeitosa, levando em consideração as
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necessidades específicas de cada um, zro mesmo tempo em que se promove a educação

de qualidade.

A obrigatoriedâde de laudo módico para comprovar o diagnóstico é uma forma de

garantir que a medida seja aplicada de maneira justa e organizada. A câpacitação dos educâdores

e â orientação especializada na alocaçâo dos assentos são também pontos cruciais para que esta

política de inclusão seja efetiva e gerc resultados positivos. não só para os alunos com TEA,

Síndrome de Down e TDFIA, mas tamMm para todâ a comunidade escolar, que se beneficia da

diversidade e da construção de um ambiente mais empático e cooperativo.

Em rcsumo. a implementação dcsta lei seni un avanço significativo para a inclusão

escolar no município de Mamanguape/PB, proporcionando um atendimento mais adequado, uma

aprendizagon mais efetiva e um ambiente que resp€ita e valoriza a diversidade dos csodantes. A

inclusão é um direito de todos e, com este projeto. buscamos garantir que esse direito seja

plenamente acessado por aqueles que mais necessitam.

Diante do exposto a presente parlamentar pede o apoio unânime de seus pares na

aprovação do presente Projeto de Lei. bem como empenho por parte do poder executivo

municipal.

PROFE

^ni.l

CRISTINA
da Silva

VfREADORA
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ESTADO DA PARAIBA

CÂMARA MUNICIPAT DE MAMANGUAPE

CASA SENADOR RUI CARNEIRO

PARECER

As CômissÕes de Legislação. JustiÇa e RedaÇão Final,
ComissÕes de Finanças, Tributação, Àdministração e
Desenvolvímento Urbano e ComissÕes de EducaÇão, Saúde e
Assistencial, após cuidadosa análise em torno do PRoJEEo DE
LET 65/2O25,DISPõE SOBRE A OBRIGÀTORIEDADE DE DISPONIBILIZÀÇÀO DE
ÀSSENTOS }IAS PRIMEIR,àS FIIÀS DÀS SÀIÀS DE ÀI,IÀ PÀRÀ ÀTI'NOS COM
sÍNDRorrE DE DowN, TRÀt{sToRNo Do EspEcTRo ÀuTrsrÀ (TEÀ) E
TRAI.ISTORNO DO DÉFICIT DE ÀTENÇÃO COM HIPER,ATIVIDÀDE E DÁ OUTR,ÀS

PROVIDÊNCIAS NO ÂMBITO DO MT'NICÍPIO DE MÀIINNGI'ÀPE/PB.

SaIa das Com.issões, em 18 de agosto de 2025.

coMrssÃo DE LEGrsrAçÃo, JU ERE FINAL

J"1J;,- f**-,,

F

EGO DE MEDEIROS PEIXOTO TOSCANO LYRA

Presidente

SERAFIM

Rel

Membro

RUAN EMANOEL DA SITVA SOUZA
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Rua Julio Pereira da Silva s/n - Centro - 58.280-000 - Mamanguape-PB - Telefone (83)
3292.2786

E-mail: canraramamanquape@hotmail.com
Ouvidoria: (83) 98165.2637



Membro Suplente

ESTADO DA PARAíBA

CÂMARA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE

CASA SENADOR RUI CARNEIRO

coMrssÃo DE FTNANçAS, TRTBUTAçÃO, ADMINTSTRAçÃO E

DESENVOLVIMENTO URBANO

CARTITO FERREIRA DA SITVA FILHO

Presidente
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OTIVEIRA VERISSIMO

Relator

Membro

CRISANTO CAVATCANTE FARIAS SEGUNDO

Membro Suplente

Rua Julio Pereira de Silva s/n - Centro - 58.280-000 - Mamanguape.PB - Telefone (83)
3292.2746

E-mail: camaramamanquaoerOhotmail.com
Ouvidoria: (83) 98165.2637
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Presidente
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Membro
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. Para atunos com TDAH: A proximidade com o professor e o quadro de aula

minímiza distrações visuais e auditivas provenientes do ambiente, facititando a

concentração, a compreensão das instruçôes e a organização das taÍefas. Trata-se

de uma adaptação razoável e de baixo custo que impacta signiÍicativamente no

rendimento acadêmico e no comportamento do estudante.

. PaÍa alunos com Síndrome de Down: A primeira Íiteira proporciona um campo

visuaI mais ctaro, essencial para aquetes que podem ter dificuldades visuais ou

auditivas associadas. Facitita a teitura tabiat, a interpretação de expressôes faciais

do educador e a interaçâo direta, elementos cruciais para seu processo de inctusão

e aprendizado.

A iniciativa não cria privilégíos, mas sim equipara oportunidades, suprindo barreiras

de natureza Íísica e pedagógica que impedem a reat participação desses

estudantes. É um passo concreto em direção a uma educação verdadeiramente
inclusiva, respaldada também peta Lei Brasiteira de lnctusão (Estatuto da Pessoa

com Deficiência - Lei no 13.14612015],, que em seu Art. 28 assegura um sistema

educacionaI inctusivo em todos os níveis.

3. Anátise de Legatidade e Constitucionatidade:

Do ponto de vista tegat, o projeto encontra amparo em uma robusta estrutura

normativa:

. Constituição Federal de 1988: Arts. 1o, lll; 50; 2O5:'206,I; 208, lll; 227,§ 10,ll.

. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei no 9.394/1996): Art.40,
lll (garantia de padrão de quatidade) e Art. 58 (atendimento educacionaI

especiatizado).

. Lei Brasiteira de lnctusão (Lei no 13.146/2015): Arts. 20,30,40,27 e 28. O Art. 30,

por exempto, def ine a "adaptação razoávet" como modificações necessárias para

garantir iguatdade de condições, o que se aptica perfeitamente ao caso.

' Estâtuto da Criançâ e do Adotescente (ECA - Lei no 8.069/1990): Art. 53 (direito à

educação).

Verifica-se que a matéria trata de assunto de competência concorrente do

Município, nos termos do Art. 30, I e ll da CF/88, que permite aos municípios tegistar

sobre assuntos de interesse [oca[ e suplementar a legistaçâo federal e estadua[ no
que couber. A organização dos estabetecimentos de ensino de sua rede, visando
assegurar o direito à educaÇão, é um interesse locat direto.



RELATORIO

n courssÃo DE coNSTrrucroNALIDADE, JUSTIÇA E nronçÀo (ccl) DA

cÂuana MUNtctPAL DE MAMANGUAPE

Assunto: Parecer Favorável sobre o Projeto de Lei que dispõe sobre a
obrigatoriedade de disponibitização de assentos nas primeiras fitas das satas de

aula para a[unos com Síndrome de Down e TÍanstorno de Déficit de Atenção com
Hiperatividade (TDAH).

Retator: Ftavio Maximino da Sitva Serafim

Senhores (as) Vereadores (as),

Em conformidade com o regimento interno desta Casa de Leis, submete-se à
apreciação desta Comíssão de Constituição, Justiça e Redação (CCJ) o Projeto de

Lei que institui a obrigatoriedâde de disponibitização de assentos preÍerenciais nas

primeiras Íitas das satas de auta para estudantes diagnosticados com Síndrome de

Down e Transtorno de DéÍicit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), na rede

púbtica e privada de ensino do Município de Mamanguape.

1. Ementa do Projeto: Dispôe sobre a obrigatoriedade de reserva de assentos nas

primeiras Íiteiras das salas de auta para alunos com Síndrome de Down e

Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) nas instituiçÕes de

ensino púbticas e privadas no âmbito do MunicÍpio de Mamanguape, e dá outras
providências.

2. Anátise de Mérito e Justificativa:

O presente proleto possui mérito inquestionávet, atinhando-se aos princípios

constitucionais da dignidade da pessoa humana (Art. 1o, lll, CF/88), da iguatdade

(Art. So, CF/88) e do direito à educação (Art.205, CF/88), que deve ser promovida e

incentivada com a Íinatidade de garantir o pteno desenvolvimento da pessoa e seu

pÍeparo para o exercício da cidadania.

Especificamente, a medida busca garantir iguatdade de condições para o acesso e

permanência na escota, conÍorme previsto no Art. 206, l, da Constituição Federat.
Para atunos com Síndrome de Down e TDAH, Íatores sensoriais e cognitivos são

determinantes para o aprendizado.



Não foi identiÍicado qualquer vÍcio de inconstitucionatidade ou ilegatidade no

projeto. A medida é ctara, específica e não invade a competência de outros entes

federativos, limitando-se a regulamentar, no âmbito municipat, uma prática

pedagógica inclusiva.

4. Anátise FoÍmal e de Redação:

O texto do projeto apresenta ctareza e objetividade. A Íedação é adequada,

deÍinindo com precisão o púbtico-alvo, a obrigaçáo imposta e o âmbito de

apticação.

Sugestão de Methoria de Redação (se apticávet): Caso se deseje amptiar a

abrangência da tei sem perdeÍ o Íoco, pode-se considerar uma redaÇão mais

genérica, porém eficaz, como: "...para atunos com condições que imptiquem em

diÍicutdades de concentração, atenção, visão ou audição, comprovadas por laudo

médico ou mu [tiprofissionat". Entretanto, a especificidade do texto originat, citando

Síndrome de Down e TDAH, também é vátida e garante foco imediato.

5. Conctusão e Voto:

Diante do exposto, o pÍojeto demonstra: a) Retevância Sociat: Ao abordar uma

necessidade concreta de grupos específicos no ambiente escotar. b) Amparo Legat

e Constituciona[: Está em sintonia com a tegistação Íederat vigente. c)

Competência Municipat: Versa sobre matéria de interesse locat e da competência

do Município. d)Vantagens: Medida de baixíssimo custo, fácit implementação e atto

impacto positivo na inclusão educacionat.

Portanto, conctui-se pela constitucionatidade, tegatidade e juridicidade do projeto

de tei, não havendo óbices tegais para sua tramitação.

Emite-se, assim, parecer FAVORÁVEL à aprovação do projeto peta CCJ,

recomendando seu seguimento para as demais comissôes de mérito pertinentes,

como a Comissão de Educação, Cuttura e Desporto, e posterior detiberaçâo em

ptenário.

Atenciosamente,

Mamanguape/PB, 21 de agosto de 2025.

FLAVIO
OT

ILVA SERAFIM


